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3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do contrato, no 
prazo de seis meses após a sua instalação. 

 

v. Da negociação conjunta, entretanto, ocorrida entre o Município e os presidentes de 
junta das quatro freguesias, o Município assume que, face ao aumento, nos últimos 
anos, dos custos dos bens, dos serviços e dos recursos humanos inerentes ao 
exercício do conjunto das competências ora em causa, ocorrerá, de imediato, novo 
estudo económico-financeiro, em articulação e consensualização contínua com 
todas as freguesias, assim resultando da vontade unânime de todas as autarquias, 
renovar a vigência dos CI celebrados em 2018, sendo que, para já, se procederá à 
atualização dos recursos financeiros afetos, numa majoração de 5% aos até agora 
vigentes, o que, com a máxima premência, será reavaliado em face das conclusões 
do citado estudo; 

 

vi. O referido novo estudo económico-financeiro tem que estar concluído o quanto 
antes, de modo a que possa ocorrer a fixação, pelos órgãos municipais e de 
freguesia, dos termos conclusivos da renovação do CI para o mandato autárquico 
2021-2025 que garantam que os inerentes recursos financeiros a transferir sejam 
os necessários e suficientes, a tempo de se efetuar o reporte, legalmente, devido à 
Direção Geral das Autarquias Locais, o qual é imperativo concretizar-se em junho 
de 2022; 

 

vii. E, mais, garantam o cumprimento dos imperativos princípios legais enformadores 
da delegação de competências em causa, a saber: o não aumento da despesa 
pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias 
locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a promoção da 
coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia da 
Barrosa, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem assim, para 
o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato autárquico, 
posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o qual refletirá 
as conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem referindo, o qual 
será, atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos municipais e de freguesia; 

 

ix. Segue, infra, a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia da Barrosa, a qual é, para 
todos os efeitos, parte integrante indissociável da presente; 

 

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: 
 

a) Aprovar a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia da Barrosa e respetivo 
Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável (i), a sua submissão à 
deliberação dos órgãos da Freguesia (ii) e, posteriormente, a sua sujeição à 
autorização da Assembleia Municipal (iii), respetivamente, nos termos das 
alíneas l) e m), ambas, do n.º 1, do artigo 33.º (i), das disposições conjugadas da 
alínea g), do n.º 1, do artigo 9.º e das alíneas i) e j), todas do n.º 1 do artigo 16.º (ii) 
e da alínea k), do n.º 1, do artigo 25.º (iii), todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual; 
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vi. O referido novo estudo económico-financeiro tem que estar concluído o quanto 
antes, de modo a que possa ocorrer a fixação, pelos órgãos municipais e de 
freguesia, dos termos conclusivos da renovação do CI para o mandato autárquico 
2021-2025 que garantam que os inerentes recursos financeiros a transferir sejam 
os necessários e suficientes, a tempo de se efetuar o reporte, legalmente, devido à 
Direção Geral das Autarquias Locais, o qual é imperativo concretizar-se em junho 
de 2022; 

 

vii. E, mais, garantam o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores da delegação de competências em causa, a saber: o não aumento 
da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas 
autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos 
órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a 
promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia da 
Barrosa, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem assim, para 
o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato autárquico, 
posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o qual refletirá as 
conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem referindo, o qual será, 
atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos municipais e de freguesia; 

 

ix. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia  __ de _______ 
de 2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

 

x. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de __ de _______ de 2022, 
sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de 
_______ de 2021, a minuta do 1.º aditamento ao contrato Iinteradministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia da Barrosa, cuja ata se anexa; 

 

Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 
 

e 
 

A Junta de Freguesia da Barrosa, enquanto órgão da Freguesia da Barrosa, pessoa 
coletiva n.º 507237900, com sede na Rua 25 de Abril e com o endereço eletrónico 
juntabarrosa@sapo.pt, representada pelo presidente da Junta de Freguesia, Nuno 
Miguel Semeano Gaspar, em nome da qual outorga, no uso das competências previstas 
no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de acordo com a 
deliberação da Junta de Freguesia da Barrosa de __ de _______ de 2021, Segundo 
Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente 1.º Aditamento ao Contrato 
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- parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 8.718,42 

- limpeza de valetas e reparação de calçadas 11.500,20 

- cemitérios 2.738,10 

- equipamentos de cultura 630,00 

Total 23.586,72 
 

Cláusula 4.ª 
 

1 - O presente 1.º aditamento vigorará entre 01/01/2022 e 30/06/2022.  
2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do contratoi de delegação de competências 
celebrado entre as Partes em 2018.  
 

Cabimentação e compromisso 
 

A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
 

- Classificação orçamental: : ___________________________ 
- GOP: : ___________________________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 
O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia da Barrosa 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao contrato interadministrativo foi 
presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de ___ de _____ de 
2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m) e submetida à 
sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ de ____ de 2022, para efeitos 
de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da 
Junta de Freguesia da Barrosa de ____ de ____ de 2021, em conformidade com o artigo 
16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de ____ 
de ____ de 2021, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 
1, alínea g). 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE explanou as propostas em 
apreço e submeteu as mesmas à eventual aprovação da Câmara Municipal. 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a minuta do 1.º aditamento ao 
contrato interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia da 
Barrosa e respetivo Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável, autorizando o 
senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo, e submetê-lo à 
deliberação dos órgãos da Freguesia e, posteriormente, à autorização da Assembleia 
Municipal, respetivamente, nos termos das alíneas l) e m), ambas do n.º 1 do art. 33.º 
das disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do ar. 9.º e das alíneas i) e j), todas 
do n.º 1 do art. 16.º e da alínea k) do n.º 1 do art. 25.º, todos do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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freguesia, dos termos conclusivos da renovação do CI para o mandato autárquico 
2021-2025 que garantam que os inerentes recursos financeiros a transferir sejam 
os necessários e suficientes, a tempo de se efetuar o reporte, legalmente, devido à 
Direção Geral das Autarquias Locais, o qual é imperativo concretizar-se em junho 
de 2022; 

 

vii. E, mais, garantam o cumprimento dos imperativos princípios legais enformadores 
da delegação de competências em causa, a saber: o não aumento da despesa 
pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias 
locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a promoção da 
coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Benavente, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem assim, 
para o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato 
autárquico, posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o 
qual refletirá as conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem 
referindo, o qual será, atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos 
municipais e de freguesia; 

 

ix. Segue, infra, a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Benavente, a qual é, para 
todos os efeitos, parte integrante indissociável da presente; 

 

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: 
 

a) Aprovar a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Benavente e respetivo 
Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável (i), a sua submissão à 
deliberação dos órgãos da Freguesia (ii) e, posteriormente, a sua sujeição à 
autorização da Assembleia Municipal (iii), respetivamente, nos termos das 
alíneas l) e m), ambas, do n.º 1, do artigo 33.º (i), das disposições conjugadas da 
alínea g), do n.º 1, do artigo 9.º e das alíneas i) e j), todas do n.º 1 do artigo 16.º (ii) 
e da alínea k), do n.º 1, do artigo 25.º (iii), todos do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 
12/09, na redação atual; 

 

b) a aprovação desta deliberação em minuta, para imediata produção de efeitos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12.09., na sua atual 
redação. 

 

Benavente, 24 de novembro de 2021 
 

O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 

Minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Benavente  

 

Considerando que: 
 

i. As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde que 
os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios dos 
interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos serviços 
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da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Benavente, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem assim, 
para o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato 
autárquico, posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o qual 
refletirá as conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem referindo, 
o qual será, atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos municipais e de 
freguesia; 

 

ix. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia  __ de _______ 
de 2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

 

x. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de __ de _______ de 2022, 
sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de 
_______ de 2021, a minuta do 1.º aditamento ao contrato Iinteradministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Benavente, cuja ata se 
anexa; 

 

Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 
 

e 
 

A Junta de Freguesia de Benavente, enquanto órgão da Freguesia de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 507043928 com sede na Rua Diário de Notícias, n.º 2, e com o 
endereço eletrónico secretaria@jf-benavente.pt, representada pela presidente da Junta 
de Freguesia, Inês Branco de Almeida Vieira Correia,, em nome da qual outorga, no uso 
das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com a deliberação da Junta de Freguesia de Benavente de __ de 
_______ de 2021, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Benavente que se rege pelas cláusulas seguintes,  
 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Benavente: 
 

Cláusula 1.ª-A 
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
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Contrato interadministrativo 
2022 

(Jan-Jun) 

- parques infantis, equipamentos de desporto, recreio e lazer 19.112,28 

- espaço Internet 5.317,74 

- cemitérios 13.143,12 

- equipamentos de cultura 630,00 

Total 38.203,19 
 

Cláusula 4.ª 
 

1 - O presente 1.º aditamento vigorará entre 01/01/2022 e 30/06/2022.  
 

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do contrato interadministrativo de delegação 
de competências celebrado entre as Partes em 2018.  
 

Cabimentação e compromisso 
 

A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
 

- Classificação orçamental. ______________ 
- GOP: : __________________________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 

O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia de Benavente 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao contrato interadministrativo foi 
presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de ___ de _____ de 
2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m) e submetida à 
sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ de ____ de 2022, para efeitos 
de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da 
Junta de Freguesia de Benavente de ____ de ____ de 2021, em conformidade com o 
artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de 
____ de ____ de 2021, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, 
n.º 1, alínea g). 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a minuta do 1.º aditamento ao 
contrato interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Benavente e respetivo Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável, autorizando 
o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo, e submetê-lo à 
deliberação dos órgãos da Freguesia e, posteriormente, à autorização da Assembleia 
Municipal, respetivamente, nos termos das alíneas l) e m), ambas do n.º 1 do art. 33.º 
das disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do ar. 9.º e das alíneas i) e j), todas 
do n.º 1 do art. 16.º e da alínea k) do n.º 1 do art. 25.º, todos do Regime Jurídico das 
Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na redação atual. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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2021-2025 que garantam que os inerentes recursos financeiros a transferir sejam 
os necessários e suficientes, a tempo de se efetuar o reporte, legalmente, devido à 
Direção Geral das Autarquias Locais, o qual é imperativo concretizar-se em junho 
de 2022; 

 

vii. E, mais, garantam o cumprimento dos imperativos princípios legais enformadores 
da delegação de competências em causa, a saber: o não aumento da despesa 
pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas autarquias 
locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos órgãos das 
autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a promoção da 
coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria da 
qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Samora Correia, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem 
assim, para o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato 
autárquico, posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o 
qual refletirá as conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem 
referindo, o qual será, atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos 
municipais e de freguesia; 

 

ix. Segue, infra, a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Samora Correia, a qual é, 
para todos os efeitos, parte integrante indissociável da presente; 

 

PROPÕE-SE QUE A CÂMARA MUNICIPAL DELIBERE: 
 

a) Aprovar a minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Samora Correia e 
respetivo Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável (i), a sua 
submissão à deliberação dos órgãos da Freguesia (ii) e, posteriormente, a sua 
sujeição à autorização da Assembleia Municipal (iii), respetivamente, nos 
termos das alíneas l) e m), ambas, do n.º 1, do artigo 33.º (i), das disposições 
conjugadas da alínea g), do n.º 1, do artigo 9.º e das alíneas i) e j), todas do n.º 1 
do artigo 16.º (ii) e da alínea k), do n.º 1, do artigo 25.º (iii), todos do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12/09, na redação atual; 

 

b) a aprovação desta deliberação em minuta, para imediata produção de efeitos, nos 
termos do n.º 3 do artigo 57.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12.09., na sua atual 
redação. 

 

Benavente, 24 de novembro de 2021 
 

O presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho 
 

Minuta do 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Samora Correia  

 

Considerando que: 
 

i. As atribuições dos municípios podem ser prosseguidas pelas freguesias, desde que 
os órgãos municipais deleguem competências nos seus órgãos, em domínios dos 
interesses próprios das populações destas, nomeadamente, no âmbito dos serviços 
e das atividades de proximidade e do apoio direto às comunidades locais, nos 
termos dos artigos 117.º, n.º 2 e 131.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12/09; 
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viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Samora Correia, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem 
assim, para o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato 
autárquico, posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o qual 
refletirá as conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem referindo, 
o qual será, atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos municipais e de 
freguesia; 

 

ix. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia  __ de _______ 
de 2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

 

x. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de __ de _______ de 2022, 
sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de 
_______ de 2021, a minuta do 1.º aditamento ao contrato Iinteradministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Samora Correia, cuja ata se 
anexa; 

 

Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 
 

e 
 

A Junta de Freguesia de Samora Correia, enquanto órgão da Freguesia de Samora 
Correia, pessoa coletiva n.º 506990621, com sede na Rua Popular, n.º 17, e com o 
endereço eletrónico secretaria.jfsc@mail.telepac.pt, representada pelo presidente da 
Junta de Freguesia, Augusto José Ferreira Marques, em nome da qual outorga, no uso 
das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com a deliberação da Junta de Freguesia de Samora Correia de __ 
de _______ de 2021, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Samora Correia que se rege pelas cláusulas seguintes:  
 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Samora Correia: 
 

Cláusula 1.ª-A 
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
de Freguesia de __ de _______ de 2021 e da Assembleia Municipal, tomada na sessão 

ordinária realizada no dia __ de _______ de _______ de 2022, sob proposta do Executivo 

Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de 2021, é 
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2 - O contrato considera-se renovado após a instalação do órgão deliberativo do 
município, não determinando a mudança dos titulares dos órgãos do município 
e da freguesia a sua caducidade, sem prejuízo do disposto no número seguinte. 
 

3 - O órgão deliberativo do município pode autorizar a denúncia do contrato, no 
prazo de seis meses após a sua instalação. 
 

v. Da negociação conjunta, entretanto, ocorrida entre o Município e os presidentes de 
junta das quatro freguesias, o Município assume que, face ao aumento, nos últimos 
anos, dos custos dos bens, dos serviços e dos recursos humanos inerentes ao 
exercício do conjunto das competências ora em causa, ocorrerá, de imediato, novo 
estudo económico-financeiro, em articulação e consensualização contínua com 
todas as freguesias, assim resultando da vontade unânime de todas as autarquias, 
renovar a vigência dos CI celebrados em 2018, sendo que, para já, se procederá à 
atualização dos recursos financeiros afetos, numa majoração de 5% aos até agora 
vigentes, o que, com a máxima premência, será reavaliado em face das conclusões 
do citado estudo; 

 

vi. O referido novo estudo económico-financeiro tem que estar concluído o quanto 
antes, de modo a que possa ocorrer a fixação, pelos órgãos municipais e de 
freguesia, dos termos conclusivos da renovação do CI para o mandato autárquico 
2021-2025 que garantam que os inerentes recursos financeiros a transferir sejam 
os necessários e suficientes, a tempo de se efetuar o reporte, legalmente, devido à 
Direção Geral das Autarquias Locais, o qual é imperativo concretizar-se em junho 
de 2022; 

 

vii. E, mais, garantam o cumprimento dos imperativos princípios legais 
enformadores da delegação de competências em causa, a saber: o não aumento 
da despesa pública global, o aumento da eficiência da gestão dos recursos pelas 
autarquias locais; os ganhos de eficácia do exercício das competências pelos 
órgãos das autarquias locais, a aproximação das decisões aos cidadãos, a 
promoção da coesão territorial, o reforço da solidariedade inter-regional, a melhoria 
da qualidade dos serviços prestados às populações e a racionalização dos recursos 
disponíveis e a articulação entre os diversos níveis da administração pública; 

 

viii. Em conformidade, impõe-se a celebração do 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de Santo 
Estêvão, com período de vigência de 01/01/2022 a 30/06/2022 e, bem assim, para 
o segundo semestre do mesmo ano e restante duração do mandato autárquico, 
posteriormente, a celebração de um 2.º aditamento ao mesmo CI, o qual refletirá as 
conclusões do novo estudo económico-financeiro que se vem referindo, o qual será, 
atempadamente, sujeito à deliberação dos órgãos municipais e de freguesia; 

 

ix. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia  __ de _______ 
de 2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

 

x. A Assembleia Municipal aprovou, em sessão ordinária de __ de _______ de 2022, 
sob proposta do Executivo Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de 
_______ de 2021, a minuta do 1.º aditamento ao contrato Iinteradministrativo de 
delegação de competências na Junta de Freguesia de Santo Estêvão, cuja ata se 
anexa; 

 

Entre 
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A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506676056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12 de setembro, Primeiro Outorgante 
 

e 
 
A Junta de Freguesia de Santo Estêvão, enquanto órgão da Freguesia de Santo 
Estêvão, pessoa coletiva n.º 507064674, com sede na Rua das Pimentas, n.º 12, e com 
o endereço eletrónico secretaria@jf-stoestevao.pt, representada pelo presidente da 
Junta de Freguesia, Nelson Alexandre da Silva Norte, em nome da qual outorga, no uso 
das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de acordo com a deliberação da Junta de Freguesia de Santo Estêvão de __ 
de _______ de 2021, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e para os efeitos do disposto nos 
artigos 120.º e 131.º da aludida Lei, o presente 1.º aditamento ao contrato 
interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia da Santo 
Estêvão que se rege pelas cláusulas seguintes:  
 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Santo Estêvão: 
 

Cláusula 1.ª-A 
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
de Freguesia de __ de _______ de 2021 e da Assembleia Municipal, tomada na sessão 

ordinária realizada no dia __ de _______ de _______ de 2022, sob proposta do Executivo 

Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de 2021, é 
objeto de aditamento, sob a forma escrita, composto pelo respetivo clausulado e pelo 
Anexo que dele faz parte integrante. 
 

Cláusula 1.ª-B 
Aditamento 

 

O presente 1.º aditamento tem por objeto a renovação da respetiva vigência e a 
atualização dos recursos financeiros que lhe são inerentes, numa majoração de 5%. 
 

Cláusula 2.ª-A 
Forma do aditamento 

 

O presente 1.º aditamento ao contrato interadministrativo de delegação de 
competências na Junta de Freguesia de Santo Estêvão e é celebrado por escrito, 
composto pelo respetivo clausulado e pelo Anexo que dele faz parte integrante. 
 

Cláusula 2.ª 
 

As seguintes cláusulas ao contrato interadministrativo de delegação de competências 
na Junta de Freguesia de Santo Estêvão celebrado em 2018 passam a ter a seguinte 
redação: 
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- cemitérios 6.571,56 

- equipamentos de cultura 630,00 

- equipamentos de educação 787,50 

Total 25.221,24 
 

Cláusula 4.ª 
 

1 - O presente 1.º aditamento vigorará entre 01/01/2022 e 30/06/2022.  
 

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do contrato interadministrativo de delegação 
de competências celebrado entre as Partes em 2018.  

 

Cabimentação e compromisso 
 

A despesa inerente ao presente contrato interadministrativo será satisfeita pela presente 
dotação orçamental: 
 

- Classificação orçamental: __________ 
- GOP: __________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 

O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia de Santo Estêvão 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao contrato interadministrativo foi 
presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de Benavente de ___ de _____ de 
2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea m) e submetida à 
sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ de ____ de 2022, para efeitos 
de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea k), e presente à reunião da 
Junta de Freguesia de Santo Estêvão de ____ de ____ de 2021, em conformidade com 
o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da Assembleia de Freguesia de 
____ de ____ de 2021, igualmente para efeitos de autorização, nos termos do artigo 9.º, 
n.º 1, alínea g). 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade aprovar a minuta do 1.º aditamento ao 
contrato interadministrativo de delegação de competências na Junta de Freguesia de 
Santo Estêvão e respetivo Anexo II, que dele é parte integrante e indissociável, 
autorizando o senhor presidente da Câmara Municipal a outorgar no mesmo, e submetê-
lo à deliberação dos órgãos da Freguesia e, posteriormente, à autorização da 
Assembleia Municipal, respetivamente, nos termos das alíneas l) e m), ambas do n.º 1 
do art. 33.º das disposições conjugadas da alínea g) do n.º 1 do ar. 9.º e das alíneas i) 
e j), todas do n.º 1 do art. 16.º e da alínea k) do n.º 1 do art. 25.º, todos do Regime 
Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
redação atual. 
A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas décadas, um papel fulcral 
no processo de democratização do país. 

 

7. A Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. 

 

8. A mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais referentes 
às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do Estado. 

 

9. A mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, sendo 
que se considera efetiva a 01/01/2021. 

 

10. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

 

11. De acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias: 
  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 
b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 
c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 

espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 
d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 
e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
g) A utilização e ocupação da via pública; 
h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 

mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 
j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 
k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 

pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 
m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 

pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 
receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

 

12. No entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo Município e tenham natureza 
estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município. 

 

13. A Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020. 
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E, ainda que, mantendo-se o objeto dos acordos de transferência de 
competências e autos de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e as Freguesias do concelho a vigorar desde 01/01/2022, temos que: 
 

23. Excluem-se da transferência de competências e manter-se-ão no âmbito de 
intervenção do Município: 

 

23.1. as matérias objeto dos contratos interadministrativos celebrados com cada 
uma das quatro Freguesias vigentes; 

 

23.2. a gestão e manutenção dos espaços verdes abrangidos pela prestação de 
serviços contratualizada pelo Município, a seguir discriminados: 

 

Designação Localidade Área  
(m2) 

Urbanização Upsala Benavente 235 

Espaços Exteriores Piscinas Municipais Benavente 5 304 

Urbanização da Quinta da Palmeira Benavente 125 

Jardim das Areias Areias 941 

Urbanização Cardal e Duarte Areias 812 

Solário das Piscinas Municipais  Benavente 5 400 

Urbanização de Sta. Cruz Benavente 1 229 

Urbanização do Olival Basto Benavente 3 161 

Urbanização do Cerrado das Águas Areias 665 

Parque Ribeirinho da Picaria Benavente 37 309 

Urbanização da Quinta da Saúde Benavente 409 

Urbanização de Valverde Benavente 687 

Urbanização Fernando Caneças Areias 9 974 

Urbanização Urbitrio Areias 7 100 

Urbanização Henriobra Areias 350 

Bairro 28 de Setembro Areias 120 

Parque de Campismo Camarinhais 155 

Parque Infantil de Valverde Benavente 171 

Urbanização da Qta. de S. Vicente EN 118 12 130 

Urbanização da Qta. da Brasileira Benavente 178 

Urbanização Viver no Campo Benavente 179 

Urbanização Janelas do Tejo Benavente 782 

Jardim Infantil n.º 1 Benavente 87 

Jardim infantil n.º 2 Areias 312 

Jardim Infantil n.º 3 Benavente 440 

Centro Escolar  Benavente 467 

Escola Pré-primária e Primária Foros da Charneca 54 

Escola Primária  Areias 146 

Parque da Fateixa Benavente 5 657 

Urbanização da Tapada dos Curralinhos Porto Alto 6 763 

Bairro das Acácias Samora Correia 74 

Jardim da Rua Eça de Queiroz Samora Correia 509 

Urbanização Sapal entre Águas  Porto Alto 2 755 

Urbanização do Brejo  Samora Correia 4 200 

Urbanização Lagoa dos Álamos Samora Correia 146 

Urbanização das Oliveirinhas Samora Correia 4 564 

Urbanização do Arneiro dos Pilares Samora Correia 2 616 

Parque Ribeirinho do Almansor Samora Correia 13 593 

Piscinas Municipais (solário e cant.º ext.) Samora Correia 3 867 

Urbanização Joaquim Fernandes - 1ª fase Porto Alto 420 
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Escola EB1 Samora Correia 653 

Rotundas do Porto Alto Porto Alto 954 

Urbanização de Portobelo Porto Alto 2 662 

Urbanização Terraços da Lezíria Porto Alto 827 

Urbanização das Nascentes Porto Alto 803 

Urbanização do Alto Catalão Porto Alto 565 

Centro Cultural Samora Correia 706 

Urbanização Jaime Silva Santos Samora Correia 688 

Urbanização do Brejinho Samora Correia 719 

Urbanização Urbrito Porto Alto 474 

Urbanização Costa e Bonito Samora Correia 868 

Urbanização da Quinta das Cegonhas Samora Correia 2 067 

Urbanização Filigaspar Samora Correia 1 840 

Urbanização das Fontaínhas Porto Alto 220 

Urbanização Joaquim João Duarte Alves Porto Alto 242 

Pátio do Palácio do Infantado Samora Correia 127 

Urbanização da Quinta dos Álamos Samora Correia 1 255 

Jardim do Alto Catalão Porto Alto 593 

Jardim Infantil n.º 1 Porto Alto 513 

Centro Escolar Porto Alto 508 

Jardim Infantil n.º 2 Samora Correia 219 

Urbanização Vilas Samorena Samora Correia 685 

Urbanização Oliveira e Marçalo Samora Correia 185 

Centro Escolar Samora Correia 663 

Jardim Infantil n.º 1 Samora Correia 456 

Jardim da Rua 1º de Maio Porto Alto 1 220 

Escola Primária Porto Alto 68 

Jardim do Brejo  Samora Correia 1 202 

Quinta de Sto. Estêvão Quinta de Sto. Estêvão [5326 m lin.] 

Escola Básica n.º 1 de Benavente Benavente 175 

Urbanização  Urbitrio - Qta Valverde Areias 568 

Escola da Fonte dos Escudeiros Samora Correia 110 

Urbanização Joaquim Fernandes - 2.ª fase Porto Alto 3 056 

Praceta de Valverde Benavente 215 
 

23.3. as competências enunciadas nas alíneas c), e), f), e m) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, para o ano de 2022, por se revelarem 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e terem natureza 
estruturante para o município: no caso das três primeiras, em face do 
respetivo exercício ser assegurado pelo Município através de recursos 
humanos e de equipamento polivalentes, os quais não estão disponíveis, nas 
quatro Freguesias do concelho e, no caso da última, pelo respetivo exercício 
implicar a necessária articulação com o Serviço Municipal de Proteção Civil 
que integra, organicamente, a estrutura organizativa municipal; 

 

23.4. a competência de limpeza urbana, incluindo vias e espaços públicos, sarjetas 
e sumidouros, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
57/2019, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.5. as competências previstas nas alíneas d), g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia da Barrosa; 

 

23.6. as competências previstas nas alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo 
diploma legal, no caso da Freguesia de Benavente; 
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23.7. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.8. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Santo Estêvão. 

 

24. Adita-se, no caso da Freguesia de Santo Estêvão, por acordo entre o Município e a 
Freguesia, e no que respeita à competência gestão e manutenção dos espaços 
verdes abrangidos pela prestação de serviços contratualizada pelo Município, o 
espaço verde da Urbanização Vila Nova de Santo Estêvão: 

 

 
 
 

 
 

25. Outrossim, ressalvadas as situações exposta supra em 23., concluiu-se que a 
solução mais adequada, eficiente e eficaz é o exercício das demais competências 
devidamente discriminadas em cada um dos acordos de transferência de 
competências e respetivos autos de transferência de recursos, por cada Freguesia; 

 

E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que: 
 

26. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-
financeiro referido e fixará todos os termos da transferência das competências 
municipais para a Freguesia, a partir de 2022; 

 

PROPÕE-SE QUE, em face de todos os considerandos supra e nos termos dos 
artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, A CÂMARA 
MUNICIPAL DELIBERE, QUANTO À FREGUESIA DA BARROSA: 
 

I. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, para o ano de 2022, a manutenção no 
âmbito de intervenção do Município de Benavente, das competências 
previstas nas alíneas c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez 
que as mesmas se revelam indispensáveis para a gestão direta pelo Município 
e têm natureza estruturante para o mesmo, para o efeito, a juntar as 
deliberações dos órgãos da Freguesia; 

 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas d), g) e i) 
a l) do n.º 1 do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

 

III. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, a prorrogação da vigência do 
ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO E A FREGUESIA DA 
BARROSA, CELEBRADO EM 2021, incluindo a atualização dos inerentes 
recursos financeiros, majorados em 5%, nos termos da minuta do seu 1.º 
ADITAMENTO, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e 
indissociável, no que se refere às competências previstas nas alíneas a), b) e h) 
todas do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, e que implicam, globalmente, 
a transferência dos seguintes recursos financeiros até junho de 2022: 

 

Designação Localidade Área 
(m2) 

Urbanização Vila Nova de Sto. Estêvão Vila Nova de Sto. Estêvão 35 031 
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majoração de 5% dos ora vigentes, o que, com a máxima premência será reavaliado 
em face das conclusões do citado estudo; 
 

5. O referido novo estudo económico-financeiro tem que estar concluído o quanto antes, 
de modo a que possa ocorrer a fixação, pelos órgãos municipais e de freguesia, dos 
termos conclusivos dos acordos de transferência de competências e autos de 
transferência de recursos entre o Município de Benavente e as Freguesias do concelho, 
a vigorar a partir de 01/01/2022; 
 

6. Que é imperativo ocorrer a tempo de se efetuar o reporte legalmente devido à Direção 
Geral das Autarquias Locais, em junho de 2022, conforme o disposto no n.os 5 e 6 do 
artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, para qu,e no ano de 
2023, possa dar-se cumprimento l ao disposto no 9.º do mesmo diploma legal, em 
concreto, ao consagrado no seu n.º 2; 
 

7. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-
financeiro referido e fixará todos os termos da transferência das competências 
municipais para a Freguesia, a partir de 2022; 
 

8. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia __ de _______ de 
2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 
 

9. A Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por _____, na sua sessão __________ realizada no dia __ de _______ de 
2022, após a pronúncia positiva de concordância de cada uma das freguesias do 
concelho, manter no âmbito de intervenção do município e para todas as freguesias do 
concelho , as competências constantes nas alíneas a) (quanto aos espaços verdes 
objeto de contrato de prestação de serviços municipal), c), e), f) e m) do n.º 1 do artigo 
2.º do D.L. n.º 57/2019, de 30.04 e, no caso da Freguesia da Barrosa, as competências 
previstas nas alíneas g) e i) a l) do mesmo preceito legal. 
 

10. A Assembleia Municipal aprovou, na mesma sessão, sob proposta do Executivo 
Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de _______ de 2021, a minuta do 1.º 
aditamento ao acordo de transferência de competências e auto de transferência de 
recursos para a Freguesia da Barrosa; 
 

Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506 676 056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, Primeiro 
Outorgante 
 

E 
 

A Junta de Freguesia da Barrosa, enquanto órgão da Freguesia da Barrosa, pessoa 
coletiva n.º 507 237 900, com sede na Rua 25 de Abril e com o endereço eletrónico 
juntabarrosa@sapo.pt, representada pelo presidente da Junta de Freguesia, Nuno 
Miguel Semeano Gaspar, em nome da qual outorga, no uso das competências previstas 
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no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do Anexo I da Lei n.º 75/2013, Segundo 
Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 1.º 
ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DA BARROSA, que se rege pelas cláusulas seguintes:  
 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao acordo de transferência de competências e auto 
de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia da Barrosa: 
 

Cláusula 24.ª  
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
de Freguesia de __ de _______ de 2021 e da Assembleia Municipal, tomada na sessão 
ordinária realizada no dia __ de _______ de _______ de 2022, sob proposta do 
Executivo Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de 
2021, o presente acordo é objeto de aditamento, sob a forma escrita, composto pelo 
respetivo clausulado. 

 

Cláusula 25.ª 
Objeto do aditamento 

 

O presente 1.º aditamento tem por objeto a prorrogação do presente acordo de 
transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e a Freguesia da Barrosa, com efeitos a partir de 01/01/2022, incluso e a 
atualização dos recursos financeiros que lhe são inerentes, numa majoração de 5%, no 
período de 01/01/2022 a 30/06/2022. 
 

Cláusula 2.ª 
 

A Cláusula 23.ª do acordo de transferência de competências e auto de transferência de 
recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia da Barrosa passa a ter a 
seguinte redação: 
 

Cláusula 23.ª 
Vigência 

 

O presente acordo e respetivo auto produzem efeitos entre os dias 01 de janeiro de 
2021. 
 

Cláusula 3.ª 
 

É aditado um Anexo III-A ao acordo de transferência de competências e auto de 
transferência de recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia da Barrosa, 
respeitante à transferência de recursos financeiros, ao abrigo do presente 1.º 
aditamento, tendo em conta que, a propósito se procede tão-só à majoração de 5% dos 
recursos financeiros afetos à execução do acordo, aumento este consensualizado com 
a Freguesia, e será sujeito a reavaliação em novo estudo económico-financeiro, com a 
seguinte redação: 
 

ANEXO III-A 
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- Classificação orçamental: __________ 
- GOP: __________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 

O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  

 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia da Barrosa 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a 
Freguesia da Barrosa foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2022, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia da Barrosa de ____ de ____ de 2021, 
em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2021, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 
 
DISCUSSÃO/INTERVENÇÕES: O SENHOR PRESIDENTE apresentou as propostas 
relativas aos acordos de transferência de competências e aos autos de transferência de 
recursos entre o Município de Benavente e as Freguesias, submetendo as mesmas à 
eventual aprovação da Câmara Municipal.  
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade: 
I. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art.º 2.º do 

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, para o ano de 2022, a manutenção, no âmbito 
de intervenção do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas 
c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez que as mesmas se revelam 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e têm natureza estruturante para o 
mesmo; 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art. 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas d), g) e i) a l) do n.º 
1 do mesmo art.º 2.º, durante o ano de 2022; 

III. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, a prorrogação da vigência do acordo de 
transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o Município 
e a Freguesia da Barrosa, celebrado em 2021, incluindo a atualização dos inerentes 
recursos financeiros, majorados em 5%, nos termos da minuta do seu 1.º aditamento, 
anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e indissociável, no que se 
refere às competências previstas nas alíneas a), b) e h) todas do n.º 1 do art. 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, e que implicam, globalmente, a transferência dos recursos 
financeiros em apreço, até junho de 2022; 

IV.  Remeter a presente deliberação a deliberação dos órgãos da Freguesia da Barrosa, 
nos termos do disposto do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta, nos termos do n.º 3 do art. 57.º do 
Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado pela Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e constitui pasta anexa à ata. 
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7. A Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. 

 

8. A mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais referentes 
às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do Estado. 

9. A mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, sendo 
que se considera efetiva a 01/01/2021. 

 

10. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

 

11. De acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias: 
  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 
b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 
c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 

espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 
d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 
e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
g) A utilização e ocupação da via pública; 
h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 

mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 
j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 
k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 

pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 
m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 

pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 
receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

 

12. No entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo Município e tenham natureza 
estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município. 

 

13. A Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por maioria, na sua sessão ordinária de 26/09/2019, após a pronúncia de 
concordância de cada uma das Freguesias do concelho, manter a universalidade 
das competências municipais em causa, nos anos de 2019 e de 2020. 

 

14. Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, o exercício de novas 
competências efetiva-se através da transferência de recursos entre o Município e 
cada uma das suas Freguesias; 
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23. Excluem-se da transferência de competências e manter-se-ão no âmbito de 
intervenção do Município: 

 

23.1. as matérias objeto dos contratos interadministrativos celebrados com cada 
uma das quatro Freguesias vigentes; 

 

23.2. a gestão e manutenção dos espaços verdes abrangidos pela prestação de 
serviços contratualizada pelo Município, a seguir discriminados: 

 

Designação Localidade Área  
(m2) 

Urbanização Upsala Benavente 235 

Espaços Exteriores Piscinas Municipais Benavente 5 304 

Urbanização da Quinta da Palmeira Benavente 125 

Jardim das Areias Areias 941 

Urbanização Cardal e Duarte Areias 812 

Solário das Piscinas Municipais  Benavente 5 400 

Urbanização de Sta. Cruz Benavente 1 229 

Urbanização do Olival Basto Benavente 3 161 

Urbanização do Cerrado das Águas Areias 665 

Parque Ribeirinho da Picaria Benavente 37 309 

Urbanização da Quinta da Saúde Benavente 409 

Urbanização de Valverde Benavente 687 

Urbanização Fernando Caneças Areias 9 974 

Urbanização Urbitrio Areias 7 100 

Urbanização Henriobra Areias 350 

Bairro 28 de Setembro Areias 120 

Parque de Campismo Camarinhais 155 

Parque Infantil de Valverde Benavente 171 

Urbanização da Qta. de S. Vicente EN 118 12 130 

Urbanização da Qta. da Brasileira Benavente 178 

Urbanização Viver no Campo Benavente 179 

Urbanização Janelas do Tejo Benavente 782 

Jardim Infantil n.º 1 Benavente 87 

Jardim infantil n.º 2 Areias 312 

Jardim Infantil n.º 3 Benavente 440 

Centro Escolar  Benavente 467 

Escola Pré-primária e Primária Foros da Charneca 54 

Escola Primária  Areias 146 

Parque da Fateixa Benavente 5 657 

Urbanização da Tapada dos Curralinhos Porto Alto 6 763 

Bairro das Acácias Samora Correia 74 

Jardim da Rua Eça de Queiroz Samora Correia 509 

Urbanização Sapal entre Águas  Porto Alto 2 755 

Urbanização do Brejo  Samora Correia 4 200 

Urbanização Lagoa dos Álamos Samora Correia 146 

Urbanização das Oliveirinhas Samora Correia 4 564 

Urbanização do Arneiro dos Pilares Samora Correia 2 616 

Parque Ribeirinho do Almansor Samora Correia 13 593 

Piscinas Municipais (solário e cant.º ext.) Samora Correia 3 867 

Urbanização Joaquim Fernandes - 1ª fase Porto Alto 420 

Escola EB1 Samora Correia 653 

Rotundas do Porto Alto Porto Alto 954 

Urbanização de Portobelo Porto Alto 2 662 

Urbanização Terraços da Lezíria Porto Alto 827 
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Urbanização das Nascentes Porto Alto 803 

Urbanização do Alto Catalão Porto Alto 565 

Centro Cultural Samora Correia 706 

Urbanização Jaime Silva Santos Samora Correia 688 

Urbanização do Brejinho Samora Correia 719 

Urbanização Urbrito Porto Alto 474 

Urbanização Costa e Bonito Samora Correia 868 

Urbanização da Quinta das Cegonhas Samora Correia 2 067 

Urbanização Filigaspar Samora Correia 1 840 

Urbanização das Fontaínhas Porto Alto 220 

Urbanização Joaquim João Duarte Alves Porto Alto 242 

Pátio do Palácio do Infantado Samora Correia 127 

Urbanização da Quinta dos Álamos Samora Correia 1 255 

Jardim do Alto Catalão Porto Alto 593 

Jardim Infantil n.º 1 Porto Alto 513 

Centro Escolar Porto Alto 508 

Jardim Infantil n.º 2 Samora Correia 219 

Urbanização Vilas Samorena Samora Correia 685 

Urbanização Oliveira e Marçalo Samora Correia 185 

Centro Escolar Samora Correia 663 

Jardim Infantil n.º 1 Samora Correia 456 

Jardim da Rua 1º de Maio Porto Alto 1 220 

Escola Primária Porto Alto 68 

Jardim do Brejo  Samora Correia 1 202 

Quinta de Sto. Estêvão Quinta de Sto. Estêvão [5326 m lin.] 

Escola Básica n.º 1 de Benavente Benavente 175 

Urbanização  Urbitrio - Qta Valverde Areias 568 

Escola da Fonte dos Escudeiros Samora Correia 110 

Urbanização Joaquim Fernandes - 2.ª fase Porto Alto 3 056 

Praceta de Valverde Benavente 215 
 

23.3. as competências enunciadas nas alíneas c), e), f), e m) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, para o ano de 2022, por se revelarem 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e terem natureza 
estruturante para o município: no caso das três primeiras, em face do 
respetivo exercício ser assegurado pelo Município através de recursos 
humanos e de equipamento polivalentes, os quais não estão disponíveis, nas 
quatro Freguesias do concelho e, no caso da última, pelo respetivo exercício 
implicar a necessária articulação com o Serviço Municipal de Proteção Civil 
que integra, organicamente, a estrutura organizativa municipal; 

 

23.4. a competência de limpeza urbana, incluindo vias e espaços públicos, sarjetas 
e sumidouros, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
57/2019, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.5. as competências previstas nas alíneas d), g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia da Barrosa; 

 

23.6. as competências previstas nas alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo 
diploma legal, no caso da Freguesia de Benavente; 

 

23.7. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Samora Correia; 
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23.8. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Santo Estêvão. 

 

24. Adita-se, no caso da Freguesia de Santo Estêvão, por acordo entre o Município e a 
Freguesia, e no que respeita à competência gestão e manutenção dos espaços 
verdes abrangidos pela prestação de serviços contratualizada pelo Município, o 
espaço verde da Urbanização Vila Nova de Santo Estêvão: 

 

 
 
 
 

 

25. Outrossim, ressalvadas as situações exposta supra em 23., concluiu-se que a 
solução mais adequada, eficiente e eficaz é o exercício das demais competências 
devidamente discriminadas em cada um dos acordos de transferência de 
competências e respetivos autos de transferência de recursos, por cada Freguesia; 

 

E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que: 
 

26. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-
financeiro referido e fixará todos os termos da transferência das competências 
municipais para a Freguesia, a partir de 2022; 

 

PROPÕE-SE QUE, em face de todos os considerandos supra e nos termos dos 
artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, A CÂMARA 
MUNICIPAL DELIBERE, QUANTO À FREGUESIA DE BENAVENTE: 
 

I. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, para o ano de 2022, a manutenção, no 
âmbito de intervenção do Município de Benavente, das competências 
previstas nas alíneas c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez 
que as mesmas se revelam indispensáveis para a gestão direta pelo Município 
e têm natureza estruturante para o mesmo, para o efeito, a juntar as 
deliberações dos órgãos da Freguesia; 

 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do 
mesmo artigo 2.º, no que respeita aos espaços verdes objeto do contrato de 
prestação de serviços municipal vigente; 

 

III. Aprovar e submeter à Assembleia municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas i) e j) do 
n.º 1 do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

 

IV.  Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas a), b), d), 
g), h), k) e l) do n.º 1 do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

 

V. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, a prorrogação da vigência do 
ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO E A FREGUESIA DE 
BENAVENTE, CELEBRADO EM 2020, incluindo a atualização dos inerentes 

Designação Localidade Área 
(m2) 

Urbanização Vila Nova de Sto. Estêvão Vila Nova de Sto. Estêvão 35 031 
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Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, Primeiro 
Outorgante 
 

E 
 

A Junta de Freguesia de Benavente, enquanto órgão da Freguesia de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 507 043 928 com sede na Rua Diário de Notícias, n.º 2, e com o 
endereço eletrónico secretaria@jf-benavente.pt, representada pela senhora presidente 
da Junta de Freguesia, Inês Branco de Almeida Vieira Correia, em nome da qual 
outorga, no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 1.º 
ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE BENAVENTE que se rege pelas cláusulas seguintes:  

 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao acordo de transferência de competências e auto 
de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de 
Benavente: 
 

Cláusula 28.ª  
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
de Freguesia de __ de _______ de 2021 e da Assembleia Municipal, tomada na sessão 
ordinária realizada no dia __ de _______ de _______ de 2022, sob proposta do 
Executivo Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de 
2021, o presente acordo é objeto de aditamento, sob a forma escrita, composto pelo 
respetivo clausulado. 

 

Cláusula 29.ª 
Objeto do aditamento 

 

O presente 1.º aditamento tem por objeto a prorrogação do presente acordo de 
transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e a Freguesia de Benavente, com efeitos a partir de 01/01/2022, incluso e a 
atualização dos recursos financeiros que lhe são inerentes, numa majoração de 5%, no 
período de 01/01/2022 a 30/06/2022. 
 

Cláusula 2.ª 
 

A Cláusula 27.ª do acordo de transferência de competências e auto de transferência de 
recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de Benavente passa a ter a 
seguinte redação: 
 

Cláusula 27.ª 
Vigência 
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A despesa inerente ao presente aditamento será satisfeita pela presente dotação 
orçamental: 
 

- Classificação orçamental: __________ 
- GOP: __________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 

O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  

 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia de Benavente 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a 
Freguesia de Benavente foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2022, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia de Benavente de ____ de ____ de 2021, 
em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2021, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade: 
I. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art.º 2.º do 

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, para o ano de 2022, a manutenção, no âmbito 
de intervenção do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas 
c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez que as mesmas se revelam 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e têm natureza estruturante para o 
mesmo; 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art. 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do mesmo 
artigo 2.º, no que respeita aos espaços verdes objeto do contrato de prestação de 
serviços municipal vigente; 

III. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas i) e j) do n.º 1 do 
mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

IV.  Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas a), b), d), g), h), k) 
e l) do n.º 1 do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

V. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, a prorrogação da vigência do acordo de 
transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o  Município 
e a Freguesia de Benavente, celebrado em 2020, incluindo a atualização dos 
inerentes recursos financeiros, majorados em 5%, nos termos da minuta do seu 1.º 
aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante e indissociável, 
no que se refere às competências previstas nas alíneas a), b), d), g), h), k) e l), todas 
do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, e que implicam, globalmente, a 
transferência dos recursos financeiros em apreço,  até junho de 2022; 
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E considerando, também, que se mantêm inalterados os considerandos inerentes 
às deliberações tomadas, em 2021, pelos órgãos do Município e da Freguesia, os 
quais se renovam na presente proposta, a saber: 
 

6. O Poder Local Democrático, fundado na sua legitimidade democrática e na sua 
proximidade aos cidadãos, desempenha um papel indispensável no desenvolvimento 
económico e social dos territórios, assumindo, nas últimas décadas, um papel fulcral 
no processo de democratização do país. 

 

7. A Lei n.º 50/2018, de 16/08, na redação atual, veio definir o quadro da transferência 
de competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais. 

 

8. A mesma Lei determina que a transferência das novas competências para as 
autarquias locais, a identificação da respetiva natureza e a forma de afetação dos 
respetivos recursos são concretizadas através de diplomas legais setoriais referentes 
às diversas áreas a descentralizar da Administração Direta e Indireta do Estado. 

 

9. A mesma Lei dispõe, no seu artigo 4.º, que a transferência das novas competências 
paras as autarquias locais se faria gradualmente nos anos de 2019 e de 2020, sendo 
que se considera efetiva a 01/01/2021. 

 

10. O Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, é o diploma legal de âmbito setorial que 
concretiza a transferência de competências dos municípios para os órgãos das 
freguesias, ao abrigo do artigo 38.º da Lei n.º 50/2018, de 16/08; 

 

11. De acordo com o seu artigo 2.º, n.º 1, é da competência dos órgãos das freguesias: 
  

a) A gestão e manutenção de espaços verdes; 
b) A limpeza das vias e espaços públicos, sarjetas e sumidouros; 
c) A manutenção, reparação e substituição do mobiliário urbano instalado no 

espaço público, com exceção daquele que seja objeto de concessão; 
d) A gestão e manutenção corrente de feiras e mercados; 
e) A realização de pequenas reparações nos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
f) A manutenção dos espaços envolventes dos estabelecimentos de educação pré-

escolar e do primeiro ciclo do ensino básico; 
g) A utilização e ocupação da via pública; 
h) O licenciamento da afixação de publicidade de natureza comercial, quando a 

mensagem está relacionada com bens ou serviços comercializados no próprio 
estabelecimento ou ocupa o domínio público contíguo à fachada do mesmo; 

i) A autorização da atividade de exploração de máquinas de diversão; 
j) A autorização da colocação de recintos improvisados; 
k) A autorização da realização de espetáculos desportivos e divertimentos na via 

pública, jardins e outros lugares públicos ao ar livre, desde que estes se realizem 
exclusivamente na sua área de jurisdição; 

l) A autorização da realização de acampamentos ocasionais; 
m) A autorização da realização de fogueiras e do lançamento e queima de artigos 

pirotécnicos, designadamente foguetes e balonas, bem como a autorização ou 
receção das comunicações prévias relativas a queimas e queimadas. 

 

12. No entanto, nos termos dos n.os 3 e 4 do mesmo artigo, a Assembleia Municipal, 
sob proposta da Câmara Municipal, pode deliberar manter, no seu âmbito de 
intervenção, as referidas competências, no todo, ou em parte, se as mesmas se 
revelarem indispensáveis para a gestão direta pelo Município e tenham natureza 
estruturante para o município ou para a execução de missões de interesse geral e 
comum a toda ou a uma parte significativa do município. 
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22. Os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade fixados 
no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018. 

 

E, ainda, que, mantendo-se o objeto dos acordos de transferência de 
competências e autos de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e as Freguesias do concelho a vigorar desde 01/01/2022, temos que: 
 

23. Excluem-se da transferência de competências e manter-se-ão no âmbito de 
intervenção do Município: 

 

23.1. as matérias objeto dos contratos interadministrativos celebrados com cada 
uma das quatro Freguesias vigentes; 

 

23.2. a gestão e manutenção dos espaços verdes abrangidos pela prestação de 
serviços contratualizada pelo Município, a seguir discriminados: 

 

Designação Localidade Área  
(m2) 

Urbanização Upsala Benavente 235 

Espaços Exteriores Piscinas Municipais Benavente 5 304 

Urbanização da Quinta da Palmeira Benavente 125 

Jardim das Areias Areias 941 

Urbanização Cardal e Duarte Areias 812 

Solário das Piscinas Municipais  Benavente 5 400 

Urbanização de Sta. Cruz Benavente 1 229 

Urbanização do Olival Basto Benavente 3 161 

Urbanização do Cerrado das Águas Areias 665 

Parque Ribeirinho da Picaria Benavente 37 309 

Urbanização da Quinta da Saúde Benavente 409 

Urbanização de Valverde Benavente 687 

Urbanização Fernando Caneças Areias 9 974 

Urbanização Urbitrio Areias 7 100 

Urbanização Henriobra Areias 350 

Bairro 28 de Setembro Areias 120 

Parque de Campismo Camarinhais 155 

Parque Infantil de Valverde Benavente 171 

Urbanização da Qta. de S. Vicente EN 118 12 130 

Urbanização da Qta. da Brasileira Benavente 178 

Urbanização Viver no Campo Benavente 179 

Urbanização Janelas do Tejo Benavente 782 

Jardim Infantil n.º 1 Benavente 87 

Jardim infantil n.º 2 Areias 312 

Jardim Infantil n.º 3 Benavente 440 

Centro Escolar  Benavente 467 

Escola Pré-primária e Primária Foros da Charneca 54 

Escola Primária  Areias 146 

Parque da Fateixa Benavente 5 657 

Urbanização da Tapada dos Curralinhos Porto Alto 6 763 

Bairro das Acácias Samora Correia 74 

Jardim da Rua Eça de Queiroz Samora Correia 509 

Urbanização Sapal entre Águas  Porto Alto 2 755 

Urbanização do Brejo  Samora Correia 4 200 

Urbanização Lagoa dos Álamos Samora Correia 146 
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Urbanização das Oliveirinhas Samora Correia 4 564 

Urbanização do Arneiro dos Pilares Samora Correia 2 616 

Parque Ribeirinho do Almansor Samora Correia 13 593 

Piscinas Municipais (solário e cant.º ext.) Samora Correia 3 867 

Urbanização Joaquim Fernandes - 1ª fase Porto Alto 420 

Escola EB1 Samora Correia 653 

Rotundas do Porto Alto Porto Alto 954 

Urbanização de Portobelo Porto Alto 2 662 

Urbanização Terraços da Lezíria Porto Alto 827 

Urbanização das Nascentes Porto Alto 803 

Urbanização do Alto Catalão Porto Alto 565 

Centro Cultural Samora Correia 706 

Urbanização Jaime Silva Santos Samora Correia 688 

Urbanização do Brejinho Samora Correia 719 

Urbanização Urbrito Porto Alto 474 

Urbanização Costa e Bonito Samora Correia 868 

Urbanização da Quinta das Cegonhas Samora Correia 2 067 

Urbanização Filigaspar Samora Correia 1 840 

Urbanização das Fontaínhas Porto Alto 220 

Urbanização Joaquim João Duarte Alves Porto Alto 242 

Pátio do Palácio do Infantado Samora Correia 127 

Urbanização da Quinta dos Álamos Samora Correia 1 255 

Jardim do Alto Catalão Porto Alto 593 

Jardim Infantil n.º 1 Porto Alto 513 

Centro Escolar Porto Alto 508 

Jardim Infantil n.º 2 Samora Correia 219 

Urbanização Vilas Samorena Samora Correia 685 

Urbanização Oliveira e Marçalo Samora Correia 185 

Centro Escolar Samora Correia 663 

Jardim Infantil n.º 1 Samora Correia 456 

Jardim da Rua 1º de Maio Porto Alto 1 220 

Escola Primária Porto Alto 68 

Jardim do Brejo  Samora Correia 1 202 

Quinta de Sto. Estêvão Quinta de Sto. Estêvão [5326 m lin.] 

Escola Básica n.º 1 de Benavente Benavente 175 

Urbanização  Urbitrio - Qta Valverde Areias 568 

Escola da Fonte dos Escudeiros Samora Correia 110 

Urbanização Joaquim Fernandes - 2.ª fase Porto Alto 3 056 

Praceta de Valverde Benavente 215 
 

23.3. as competências enunciadas nas alíneas c), e), f), e m) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, para o ano de 2022, por se revelarem 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e terem natureza 
estruturante para o município: no caso das três primeiras, em face do 
respetivo exercício ser assegurado pelo Município através de recursos 
humanos e de equipamento polivalentes, os quais não estão disponíveis, nas 
quatro Freguesias do concelho e, no caso da última, pelo respetivo exercício 
implicar a necessária articulação com o Serviço Municipal de Proteção Civil 
que integra, organicamente, a estrutura organizativa municipal; 

 

23.4. a competência de limpeza urbana, incluindo vias e espaços públicos, sarjetas 
e sumidouros, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
57/2019, no caso da Freguesia de Samora Correia; 
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23.5. as competências previstas nas alíneas d), g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia da Barrosa; 

 

23.6. as competências previstas nas alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo 
diploma legal, no caso da Freguesia de Benavente; 

 

23.7. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.8. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Santo Estêvão. 

 

24. Adita-se, no caso da Freguesia de Santo Estêvão, por acordo entre o Município e a 
Freguesia, e no que respeita à competência gestão e manutenção dos espaços 
verdes abrangidos pela prestação de serviços contratualizada pelo Município, o 
espaço verde da Urbanização Vila Nova de Santo Estêvão: 

 

 
 
 
 

 

25. Outrossim, ressalvadas as situações exposta supra em 23., concluiu-se que a 
solução mais adequada, eficiente e eficaz é o exercício das demais competências 
devidamente discriminadas em cada um dos acordos de transferência de 
competências e respetivos autos de transferência de recursos, por cada Freguesia; 

 

E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que: 
 

26. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-
financeiro referido e fixará todos os termos da transferência das competências 
municipais para a Freguesia, a partir de 2022; 

 

PROPÕE-SE QUE, em face de todos os considerandos supra e nos termos dos 
artigos 5.º e 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, A CÂMARA 
MUNICIPAL DELIBERE, QUANTO À FREGUESIA DE SAMORA CORREIA: 
 

I.  Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, para o ano de 2022, a manutenção, no âmbito 
de intervenção do Município de Benavente, das competências previstas nas 
alíneas c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez que as mesmas 
se revelam indispensáveis para a gestão direta pelo Município e têm natureza 
estruturante para o mesmo, para o efeito, a juntar as deliberações dos órgãos 
da Freguesia; 

 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do 
mesmo artigo 2.º, no que respeita aos espaços verdes objeto do contrato de 
prestação de serviços municipal vigente; 

 

III.  Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção 
do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas d), g) e i) 
a l) do n.º 1 do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

 

Designação Localidade Área 
(m2) 

Urbanização Vila Nova de Sto. Estêvão Vila Nova de Sto. Estêvão 35 031 
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Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506 676 056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, Primeiro 
Outorgante 
 

E 
 

A Junta de Freguesia de Samora Correia, enquanto órgão da Freguesia de Samora 
Correia, pessoa coletiva n.º 506 990 621, com sede na Rua Popular, n.º 17, e com o 
endereço eletrónico secretaria.jfsc@mail.telepac.pt, representada pelo senhor 
presidente da Junta de Freguesia, Augusto José Ferreira Marques, em nome da qual 
outorga, no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 1.º 
ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE SAMORA CORREIA, que se rege pelas cláusulas seguintes:  

 

Cláusula 1.ª 
 

São aditadas as seguintes cláusulas ao acordo de transferência de competências e auto 
de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de Samora 
Correia: 
 

Cláusula 23.ª  
Aditamento 

 

Por deliberações da Assembleia de Freguesia, tomada na sessão ordinária realizada no 
dia __ de _______ de 2021, sob proposta do Executivo aprovada em reunião de Junta 
de Freguesia de __ de _______ de 2021 e da Assembleia Municipal, tomada na sessão 
ordinária realizada no dia __ de _______ de _______ de 2022, sob proposta do 
Executivo Municipal, aprovada em reunião ordinária realizada no dia __ de _______ de 
2021, o presente acordo é objeto de aditamento, sob a forma escrita, composto pelo 
respetivo clausulado. 

 

Cláusula 24.ª 
Objeto do aditamento 

 

O presente 1.º aditamento tem por objeto a prorrogação do presente acordo de 
transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e a Freguesia de Samora Correia, com efeitos a partir de 01/01/2022, incluso 
e a atualização dos recursos financeiros que lhe são inerentes, numa majoração de 5%, 
no período de 01/01/2022 a 30/06/2022. 
 

Cláusula 2.ª 
 

A Cláusula 22.ª do acordo de transferência de competências e auto de transferência de 
recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de Samora Correia e passa a 
ter a seguinte redação: 
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18. As Freguesias do município garantem uma prestação de serviços de qualidade às 
suas populações, através de uma utilização racional, responsável e rigorosa dos 
recursos que lhe são disponibilizados. 

 

19. De acordo com o disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, 
conjugado com o n.º 6 do artigo 39.º da Lei n.º 50/2018, a repartição de 
competências entre o Município e as Freguesias não pode determinar um aumento 
da despesa pública global prevista no ano da concretização, sendo que os recursos 
financeiros afetos não podem ser inferiores aos constantes de acordos de execução 
ou contratos respeitantes às mesmas matérias. 

 

20. Assim, resultou que, no apuramento dos recursos a transferir, fossem considerados 
como referenciais os transferidos nesta data ao abrigo dos acordos de execução de 
delegação de competências nas Freguesias ainda vigentes e os decorrentes dos 
contratos públicos de prestação de serviços em execução; não são transferidos 
dado que as competências transferidas respeitam, em parte, a competências que 
têm vindo a ser exercidas pelas Freguesias ao abrigo de acordo de execução de 
delegação de competências e, adicionalmente, por serem relativas a trabalhos de 
gestão corrente. 

  
21. Os recursos financeiros a transferir mostram-se os necessários e suficientes, de 

modo a que todas as Freguesias do concelho, ressalvados os casos referidos supra 
em 12., beneficiem das mesmas competências e, em termos proporcionais, de 
recursos equivalentes, em respeito da necessária diferenciação em função da 
natureza e dimensão de cada uma das quatro Freguesias, do seu carácter urbano 
ou rural, da respetiva população e da sua capacidade de execução. 

 

22. Os recursos financeiros foram apurados, assim, em respeito pelos critérios 
constantes do artigo 38.º da Lei n.º 73/2013, de 03/09, na redação atual, assim 
assegurando-se, entre outros, os princípios da universalidade e da equidade fixados 
no artigo 39.º da Lei n.º 50/2018. 

 

E, ainda, que, mantendo-se o objeto dos acordos de transferência de 
competências e autos de transferência de recursos entre o Município de 
Benavente e as Freguesias do concelho a vigorar desde 01/01/2022, temos que: 
 

23. Excluem-se da transferência de competências e manter-se-ão no âmbito de 
intervenção do Município: 

 

23.1. as matérias objeto dos contratos interadministrativos celebrados com cada 
uma das quatro Freguesias vigentes; 

 

23.2. a gestão e manutenção dos espaços verdes abrangidos pela prestação de 
serviços contratualizada pelo Município, a seguir discriminados: 

 

Designação Localidade Área  
(m2) 

Urbanização Upsala Benavente 235 

Espaços Exteriores Piscinas Municipais Benavente 5 304 

Urbanização da Quinta da Palmeira Benavente 125 

Jardim das Areias Areias 941 

Urbanização Cardal e Duarte Areias 812 

Solário das Piscinas Municipais  Benavente 5 400 

Urbanização de Sta. Cruz Benavente 1 229 

Urbanização do Olival Basto Benavente 3 161 

Urbanização do Cerrado das Águas Areias 665 
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Parque Ribeirinho da Picaria Benavente 37 309 

Urbanização da Quinta da Saúde Benavente 409 

Urbanização de Valverde Benavente 687 

Urbanização Fernando Caneças Areias 9 974 

Urbanização Urbitrio Areias 7 100 

Urbanização Henriobra Areias 350 

Bairro 28 de Setembro Areias 120 

Parque de Campismo Camarinhais 155 

Parque Infantil de Valverde Benavente 171 

Urbanização da Qta. de S. Vicente EN 118 12 130 

Urbanização da Qta. da Brasileira Benavente 178 

Urbanização Viver no Campo Benavente 179 

Urbanização Janelas do Tejo Benavente 782 

Jardim Infantil n.º 1 Benavente 87 

Jardim infantil n.º 2 Areias 312 

Jardim Infantil n.º 3 Benavente 440 

Centro Escolar  Benavente 467 

Escola Pré-primária e Primária Foros da Charneca 54 

Escola Primária  Areias 146 

Parque da Fateixa Benavente 5 657 

Urbanização da Tapada dos Curralinhos Porto Alto 6 763 

Bairro das Acácias Samora Correia 74 

Jardim da Rua Eça de Queiroz Samora Correia 509 

Urbanização Sapal entre Águas  Porto Alto 2 755 

Urbanização do Brejo  Samora Correia 4 200 

Urbanização Lagoa dos Álamos Samora Correia 146 

Urbanização das Oliveirinhas Samora Correia 4 564 

Urbanização do Arneiro dos Pilares Samora Correia 2 616 

Parque Ribeirinho do Almansor Samora Correia 13 593 

Piscinas Municipais (solário e cant.º ext.) Samora Correia 3 867 

Urbanização Joaquim Fernandes - 1ª fase Porto Alto 420 

Escola EB1 Samora Correia 653 

Rotundas do Porto Alto Porto Alto 954 

Urbanização de Portobelo Porto Alto 2 662 

Urbanização Terraços da Lezíria Porto Alto 827 

Urbanização das Nascentes Porto Alto 803 

Urbanização do Alto Catalão Porto Alto 565 

Centro Cultural Samora Correia 706 

Urbanização Jaime Silva Santos Samora Correia 688 

Urbanização do Brejinho Samora Correia 719 

Urbanização Urbrito Porto Alto 474 

Urbanização Costa e Bonito Samora Correia 868 

Urbanização da Quinta das Cegonhas Samora Correia 2 067 

Urbanização Filigaspar Samora Correia 1 840 

Urbanização das Fontaínhas Porto Alto 220 

Urbanização Joaquim João Duarte Alves Porto Alto 242 

Pátio do Palácio do Infantado Samora Correia 127 

Urbanização da Quinta dos Álamos Samora Correia 1 255 

Jardim do Alto Catalão Porto Alto 593 

Jardim Infantil n.º 1 Porto Alto 513 

Centro Escolar Porto Alto 508 

Jardim Infantil n.º 2 Samora Correia 219 

Urbanização Vilas Samorena Samora Correia 685 

Urbanização Oliveira e Marçalo Samora Correia 185 
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Centro Escolar Samora Correia 663 

Jardim Infantil n.º 1 Samora Correia 456 

Jardim da Rua 1º de Maio Porto Alto 1 220 

Escola Primária Porto Alto 68 

Jardim do Brejo  Samora Correia 1 202 

Quinta de Sto. Estêvão Quinta de Sto. Estêvão [5326 m lin.] 

Escola Básica n.º 1 de Benavente Benavente 175 

Urbanização  Urbitrio - Qta Valverde Areias 568 

Escola da Fonte dos Escudeiros Samora Correia 110 

Urbanização Joaquim Fernandes - 2.ª fase Porto Alto 3 056 

Praceta de Valverde Benavente 215 
 

23.3. as competências enunciadas nas alíneas c), e), f), e m) do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto-Lei n.º 57/2019, para o ano de 2022, por se revelarem 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e terem natureza 
estruturante para o município: no caso das três primeiras, em face do 
respetivo exercício ser assegurado pelo Município através de recursos 
humanos e de equipamento polivalentes, os quais não estão disponíveis, nas 
quatro Freguesias do concelho e, no caso da última, pelo respetivo exercício 
implicar a necessária articulação com o Serviço Municipal de Proteção Civil 
que integra, organicamente, a estrutura organizativa municipal; 

 

23.4. a competência de limpeza urbana, incluindo vias e espaços públicos, sarjetas 
e sumidouros, prevista na alínea b) do n.º 1 do artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
57/2019, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.5. as competências previstas nas alíneas d), g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia da Barrosa; 

 

23.6. as competências previstas nas alíneas i) e j) do n.º 1 do artigo 2.º do mesmo 
diploma legal, no caso da Freguesia de Benavente; 

 

23.7. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Samora Correia; 

 

23.8. as competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 do artigo 2.º do 
mesmo diploma legal, no caso da Freguesia de Santo Estêvão. 

 

24. Adita-se, no caso da Freguesia de Santo Estêvão, por acordo entre o Município e a 
Freguesia, e no que respeita à competência gestão e manutenção dos espaços 
verdes abrangidos pela prestação de serviços contratualizada pelo Município, o 
espaço verde da Urbanização Vila Nova de Santo Estêvão: 

 

 
 
 
 

 

25. Outrossim, ressalvadas as situações exposta supra em 23., concluiu-se que a 
solução mais adequada, eficiente e eficaz é o exercício das demais competências 
devidamente discriminadas em cada um dos acordos de transferência de 
competências e respetivos autos de transferência de recursos, por cada Freguesia; 

 

E, finalmente, atendendo a que decorre de todo o excurso anterior que: 
 

26. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-

Designação Localidade Área 
(m2) 

Urbanização Vila Nova de Sto. Estêvão Vila Nova de Sto. Estêvão 35 031 
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artigo 6.º do Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, na redação atual, para que no ano 
de 2023 possa dar-se cumprimento l ao disposto no 9.º do mesmo diploma legal, em 
concreto ao consagrado no seu n.º 2; 

 

7. Se impõe, desde já, a celebração do 1.º aditamento ao acordo, com efeitos a partir 
de 01/01/2022, incluso e, bem assim, oportunamente, a celebração de um 2.º 
aditamento ao mesmo, o qual refletirá, as conclusões do novo estudo económico-
financeiro referido e fixará todos os termos da transferência das competências 
municipais para a Freguesia, a partir de 2022; 

 

8. A Assembleia de Freguesia aprovou, em sessão ordinária, __ de _______ de 2021, 
sob proposta do Executivo aprovada em reunião realizada no dia __ de _______ de 
2021, a proposta consensualizada com a Câmara Municipal; 

 

9. A Assembleia Municipal de Benavente, sob proposta da Câmara Municipal, 
deliberou, por _____, na sua sessão __________ realizada no dia __ de _______ de 
2022, após a pronúncia positiva de concordância de cada uma das Freguesias do 
concelho, manter no âmbito de intervenção do Município e para todas as Freguesias 
do concelho, as competências constantes nas alíneas a) (quanto aos espaços verdes 
objeto de contrato de prestação de serviços municipal), c), e), f) e m) do n.º 1 do 
artigo 2.º do D.L. n.º 57/2019, de 30.04, e, no caso da Freguesia de Benavente, as 
competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do mesmo preceito legal. 

 

10. A Assembleia Municipal aprovou, na mesma sessão, sob proposta do Executivo 
Municipal aprovada em reunião ordinária de __ de _______ de 2021, a minuta do 1.º 
aditamento ao acordo de transferência de competências e auto de transferência de 
recursos para a Freguesia de Santo Estêvão; 

 

Entre 
 

A Câmara Municipal de Benavente, enquanto órgão do Município de Benavente, 
pessoa coletiva n.º 506 676 056, com sede na Praça do Município, na freguesia de 
Benavente, e com o endereço eletrónico gap@cm-benavente.pt, representado pelo 
presidente da Câmara Municipal, Carlos António Pinto Coutinho, casado, natural da 
cidade e freguesia de Samora Correia, onde reside, em nome do qual outorga, no uso 
dos poderes que lhe são conferidos pelo artigo 35.º, n.º 1, alíneas a e c) e n.º 2, alínea 
f) do mesmo artigo do Anexo I à Lei 75/2013, de 12/09, na redação atual, Primeiro 
Outorgante 
 

E 
 

A Junta de Freguesia de Santo Estêvão, enquanto órgão da Freguesia de Santo 
Estêvão, pessoa coletiva n.º 507 064 674, com sede na Rua das Pimentas, n.º 12, e 
com o endereço eletrónico secretaria@jf-stoestevao.pt, representada pelo senhor 
presidente da Junta de Freguesia, Nelson Alexandre da Silva Norte, em nome da qual 
outorga, no uso das competências previstas no artigo 18.º, alíneas a) e g) do n.º 1 do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, Segundo Outorgante,  
 

é celebrado e reciprocamente aceite, nos termos e tendo por base legal o Decreto-Lei 
n.º 57/2019, de 30/04 e o n.º 2 do artigo 38.º da lei n.º 50/2018, de 16/08, o presente 1.º 
ADITAMENTO ACORDO DE TRANSFERÊNCIA DE COMPETÊNCIAS E AUTO DE 
TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS ENTRE O MUNICÍPIO DE BENAVENTE E A 
FREGUESIA DE SANTO ESTÊVÃO, que se rege pelas cláusulas seguintes:  

 

Cláusula 1.ª 
 







Reunião de 2021-11-29 
 
 

 
 
Redigido ao abrigo do novo Acordo Ortográfico 

 
89 

2 - Em tudo o mais se mantém as cláusulas do acordo de transferência de competências 
e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a Freguesia de 
Santo Estêvão celebrado em 10/12/2020. 
 

Cabimentação e compromisso 
 

A despesa inerente ao presente Aditamento será satisfeita pela presente dotação 
orçamental: 
 

- Classificação orçamental: __________ 
- GOP: __________ 
- Números sequenciais de compromissos: ______________________; 
- Números sequenciais de cabimentos: ___________________________ 

 

O presente aditamento é redigido em duplicado, ficando um original para cada uma das 
partes, fazendo ambos igualmente fé.  
 

Pela Câmara Municipal de Benavente Pela Junta de Freguesia Santo Estêvão 
 

Parágrafo único: 
 

Nos termos, para os efeitos, e em cumprimento do disposto no Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, este 1.º aditamento ao acordo de transferência de 
competências e auto de transferência de recursos entre o Município de Benavente e a 
Freguesia de Santo Estêvão foi presente a reunião ordinária da Câmara Municipal de 
Benavente de ___ de _____ de 2021 em conformidade com o disposto no artigo 33.º, 
n.º 1, alínea m) e submetida à sessão da Assembleia Municipal de Benavente de ____ 
de ____ de 2022, para efeitos de autorização, conforme dispõe o artigo 25.º, n.º 1, alínea 
k), e presente à reunião da Junta de Freguesia de Santo Estêvão de ____ de ____ de 
2021, em conformidade com o artigo 16.º, n.º 1, alíneas i) e j), e submetido à sessão da 
Assembleia de Freguesia de ____ de ____ de 2021, igualmente para efeitos de 
autorização, nos termos do artigo 9.º, n.º 1, alínea g). 
 
DELIBERAÇÃO: Deliberado por unanimidade: 
I. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art.º 2.º do 

Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, para o ano de 2022, a manutenção, no âmbito 
de intervenção do Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas 
c), e), f) e m) do n.º 1 do mesmo preceito legal, uma vez que as mesmas se revelam 
indispensáveis para a gestão direta pelo Município e têm natureza estruturante para 
o mesmo; 

II. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do art. 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30 de abril, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, da competência prevista na alínea a) do n.º 1 do mesmo 
artigo 2.º, no que respeita aos espaços verdes objeto do contrato de prestação de 
serviços municipal vigente; 

III. Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, nos termos do n.º 3 do artigo 2.º do 
Decreto-Lei n.º 57/2019, de 30/04, a manutenção, no âmbito de intervenção do 
Município de Benavente, das competências previstas nas alíneas g) e i) a l) do n.º 1 
do mesmo artigo 2.º, durante o ano de 2022; 

IV.  Aprovar e submeter à Assembleia Municipal, a prorrogação da vigência do acordo 
de transferência de competências e auto de transferência de recursos entre o  
Município e a Freguesia de Santo Estêvão, celebrado em 2020, incluindo a 
atualização dos inerentes recursos financeiros, majorados em 5%, nos termos da 
minuta do seu 1.º aditamento, anexa à presente proposta e que é sua parte integrante 
e indissociável, no que se refere às competências previstas nas alíneas a), b), d) e 
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Pelo presente contrato, a Primeira Outorgante, Companhia das Lezírias, S.A., cede, 
gratuitamente, ao Segundo Outorgante, o supra referido prédio urbano, para no 
mesmo instalar e desenvolver um museu referente às tradições do trabalho rural no 
concelho, à vida no Campo, e à apologia da figura do Campino das Lezírias, não 
podendo o Comodatário destinar o imóvel a outro fim, sendo da exclusiva 
responsabilidade do mesmo o pagamento da instalação e respetivo consumo de energia 
elétrica, água, gás e telefone. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
1. O comodatário obriga-se a fazer todas as obras de conservação ordinárias e 

extraordinárias que forem necessárias no prédio comodatado, bem como as 
necessárias para aí instalar o museu, não tendo direito a receber qualquer 
indemnização ou compensação por essas obras, no final deste contrato, nem 
podendo por esse motivo invocar qualquer direito de retenção, ficando todas as 
benfeitorias feitas a fazer parte integrante do prédio urbano comodatado. 

 

2. De acordo com a alínea b) da Cláusula Segunda do protocolo, a Companhia das 
Lezírias, S.A., desde já autoriza o Município a realizar todas as obras necessárias de 
requalificação, recuperação e conservação do edifício, melhor identificado no n.º 1 
da Cláusula anterior, bem como a obter todo o licenciamento necessário, junto das 
entidades públicas ou privadas competentes para o fim de implementação do museu. 

 

3. O Segundo Outorgante obriga-se a respeitar as cores da Companhia das Lezírias, 
S.A. (Amarelo 3630 e verde 580, da Dyrup), na pintura exterior do prédio 
comodatado. 

 

4. O comodatário obriga-se, também, a manter o prédio em boas condições de 
conservação, higiene e salubridade. 

 

5. O comodante poderá efetuar fiscalizações periódicas ao prédio comodatado, no 
período do dia compreendido entre as 9h00 e as 18h00 do dia, respeitando a 
atividade desenvolvida no mesmo. 

 

CLÁUSULA QUARTA 
1. O presente contrato de comodato é celebrado pelo prazo de 30 anos, caducando 

automaticamente, no caso de o Município afetar ou decidir afetar o edifício do museu 
a outro fim ou, no caso de fazer a sua cedência gratuita ou onerosa, a terceiros. 

 

2. O comodatário, na situação de caducidade prevista no número anterior desta 
cláusula, não terá direito a receber qualquer indemnização pela caducidade deste 
contrato ou qualquer compensação por benfeitorias feitas no imóvel. 

 

CLÁUSULA QUINTA 
Sem prejuízo da aplicação dos princípios que regem a atuação das entidades públicas, 
as Partes pretendem aplicar ao presente contrato apenas o presente regime de 
comodato, e a disciplina jurídica respetiva estatuída no Código Civil. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
As Partes procurarão resolver por via negocial e de boa-fé as questões que possam 
surgir da execução ou da interpretação do presente contrato, sendo a resolução judicial 
de qualquer litígio decorrente de sua interpretação e execução submetida ao foro da 
comarca de Benavente com expressa renúncia a qualquer outo foro. 
 

O presente contrato é feito em dois exemplares, ambos com valor de originais, os quais 
vão ser assinados pelas partes, sendo um exemplar entregue a cada uma delas. 
 

Samora Correia, __________ de 2021 
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ANEXO 
 
 

 
15.ª alteração ao Orçamento e 14.ª alteração às 

Grandes Opções do Plano para 2021 
 

(12 laudas) 
 
 
 
 
 
 
 
 

Reunião da Câmara Municipal de 29 de novembro de 2021 
 

 


























